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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE ABERTURA 
DE  INVENTÁRIO.  AVALIAÇÃO  DE  IMÓVEIS  POR 
OFICIAIS DE JUSTIÇA. AFERIÇÃO DO IMPOSTO DE 
TRANSMISSÃO  CAUSA  MORTIS  E  DOAÇÃO  DE 
QUAISQUER  BENS  E  DIREITOS  (ITCD). 
COMPETÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. EXEGESE 
DO  ART.  8º  DA  LEI  ESTADUAL  Nº  5.123/1989. 
DIREITO  DO  ESTADO  REALIZAR  ESTIMATIVA 
PRÓPRIA.  CRITÉRIOS DE COBRANÇA FIRMADOS 
POR  LEGISLAÇÃO  LOCAL  EM  ATENÇÃO  AO 
PACTO FEDERATIVO.  PROVIMENTO DA SÚPLICA 
INSTRUMENTAL.

- O inciso I do art. 8º da Lei Estadual nº 5.123/1989, 
que  dispõe  sobre  o  Imposto  de  Transmissão  Causa 
Mortis e Doação de Quaisquer Bens e Direitos (ITCD) 
do Estado da Paraíba, afirma ser da competência de 
Órgão da Receita Estadual a aferição do valor venal 
dos bens imóveis.

-  “Reconhece-se  à  legislação  estadual,  em  atenção  ao 
pacto  federativo,  estatuir  os  critérios  de  cobrança  e  
pagamento  dos  impostos  cuja  instituição,  por  ordem 
constitucional, cumpre aos Estados membros. 3. Prescinde  
a  instituição  do  ITCD  de  Lei  Complementar  Estadual,  
porquanto  a  reserva  disciplinada  pela  Constituição  da 
República,  em referência ao regramento geral em matéria  
tributária, é atendida pelo Código Tributário Nacional.  4. A 
Administração Fazendária, ao proceder ao cálculo do ITCD,  
não está jungida ao valor dos bens tal como declarado pelo  
contribuinte, podendo realizar avaliação administrativa, cuja  
desconstituição não se compatibiliza com a via do Mandado  
de  Segurança,  porquanto  exige  dilação  probatória.  5.  A 
incidência  do  ITCD  não  depende  de  enriquecimento  dos 
donatários, já que tributada a operação de doação, e não  
eventual  acréscimo  patrimonial.” (TJMG;  APCV  1748596-



26.2009.8.13.0479;  Passos;  Sexta  Câmara  Cível;  Relª  Desª 
Sandra Fonseca; Julg. 22/02/2011; DJEMG 15/04/2011).
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, a unanimidade, DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Estado da Paraíba, em 

face da decisão de fls. 138, proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara de Sucessões da 

Capital  que,  nos autos  da “Abertura  de Inventário”  movida  por Gabriela  de Lourdes 
Dantas Cavalcante, representada por Mário Gomes da Silva Filho e outra, indeferiu 

impugnação à avaliação das propriedades, apresentada pelo ente estatal, considerando a 

ausência de elemento fático a infirmar as aferições realizadas pelos oficiais de justiça.

Nas  razões  recursais,  aclama  o  insurgente  que  o  Magistrado  de  base 

desconsiderou o art. 8º da Lei Estadual nº 5.123/1989, porquanto a mesma determina que 

o valor venal  dos bens ou direitos serão apurados mediante estimativa procedida por 

órgão da Fazenda Pública Estadual.

Em seguida, afirma que a avaliação fiscal dos imóveis transmitidos insere-se 

na atividade de lançamento tributário, competindo exclusivamente ao agravante, através 

das autoridades fiscais integrantes da Administração Tributária, proceder à apreciação do 

patrimônio no inventário para fins fiscais.

Outrossim, informa que resta evidenciado o  periculum in mora,  tendo em 

vista  que a continuidade do feito  levará à  apresentação das últimas declarações e o 

consequente cálculo errôneo do imposto, causando prejuízo ao erário público.

Ao final, requer a concessão antecipatória tutelar, determinando a imediata 

suspensão da decisão que indeferiu a impugnação realizada pelo Estado da Paraíba (fls.  

02/06).
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Acostou documentos – fls. 08/146.

Efeito suspensivo deferido às fls. 150/152.

Informações prestadas às fls. 158/159.

Contrarrazões apresentadas às fls. 161/163.

Parecer do Ministério Público às fls. 166/168, sem manifestação quanto ao 

mérito do recurso.

É o relatório. 

VOTO

Mantenho-me fiel a posição esposada por ocasião da apreciação do pedido 

liminar. Por isso, permito-me reproduzir o que fora afirmado naquela oportunidade, eis 

que suficiente ao caso, in verbis:

“Nos precisos termos do art. 558, da Lei Adjetiva Civil, para que  
ocorra a  suspensão da decisão impugnada (art. 527, III, do CPC),  
torna-se necessária a comprovação da “relevância do fundamento  
esposado”,  bem como “a  possibilidade  da ocorrência  de  lesão  
irreparável ao direito perseguido”.

Em  sede  de  pleito  de  urgência,  formulado  em  agravo  de  
instrumento, não é oportuna a análise aprofundada das matérias  
atinentes ao processo, sob pena de decidir-se o próprio mérito.

Os autos enfocam as avaliações dos imóveis objetos da ação de 
inventário, os quais foram realizados laudos por oficiais de justiça  
às fls. 89 e 99, sendo estes impugnados pela Fazenda Estadual,  
que  entende  ser  de  sua  alçada  o  procedimento  de  estimativa  
fiscal.

De início, destaco que vislumbro os indícios do bom direito nas  
alegações do agravante, uma vez que, de fato, o inciso I do art. 8º  
da Lei Estadual nº 5.123/1989,  que dispõe sobre o Imposto de  
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Transmissão  Causa  Mortis  e  Doação  de  Quaisquer  Bens  e  
Direitos (ITCD) do Estado da Paraíba, afirma ser da competência  
de Órgão da Receita Estadual a aferição do valor venal dos bens 
imóveis. Senão vejamos:

“Art. 8º A base de cálculo do imposto é: 
I  -  tratando-se  de  bens  imóveis  e  respectivos  direitos,  o  valor  
venal  dos  bens  ou  direitos,  apurados  mediante  avaliação  
procedida por órgão da Receita Estadual; 

Desse  modo,  realizadas  estimativas  pelos  oficiais  de  justiça,  
através de laudos acostados às fls. 93 e 95, vindo estes a serem 
impugnados, ao menos, a princípio, não vejo como ser negado o 
direito da Fazenda Estadual em realizar estimativa própria através  
da  Receita  Estadual,  em  conformidade  com  a  Lei  que  dispõe 
sobre o referido tributo.

Outrossim,  cumpre  salientar  que  por  ser  o  Imposto  Sobre  
Transmissões Causa Mortis e Doações de competência Estadual,  
cabe à legislação do ente federativo dispor sobre as regras de  
sua cobrança.

Sobre tema, já decidiu o Colendo Tribunal de Justiça de Minas  
Gerais:

“TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO SOBRE 
A TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO. DOAÇÃO DE 
GLEBAS  RURAIS.  INCIDÊNCIA  TRIBUTÁRIA.  
CARACTERIZAÇÃO.  PRETENSÃO  DE  EMISSÃO  DE 
CERTIDÃO  NEGATIVA  DE  DÉBITOS  ESTADUAIS  
INDEPENDENTEMENTE  DO  PAGAMENTO  DO  IMPOSTO.  
DISCIPLINA  LEGAL  DE  RECOLHIMENTO  PRÉVIO.  PLEITO 
QUE ENCONTRA ÓBICE EXPRESSA NA LEI ESTADUAL Nº. 14.  
941/03. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO CARACTERIZADO.  
SEGURANÇA  DENEGADA.  1.  Descabe  ordenar  à  autoridade  
administrativa certificar o pagamento ou a isenção do ITCD para  
fins de transcrição da escritura pública de doação no Cartório do  
Registro de Imóveis sem que haja prévio recolhimento do tributo  
devido,  o  que,  de  qualquer  forma,  não  elidiria  a  exigência  do  
oficial  do registro  de quitação do imposto.  2.  Reconhece-se à 
legislação estadual, em atenção ao pacto federativo, estatuir  
os  critérios  de  cobrança  e  pagamento  dos  impostos  cuja  
instituição,  por  ordem constitucional,  cumpre  aos  Estados  
membros. 3.  Prescinde  a  instituição  do  ITCD  de  Lei  
Complementar  Estadual,  porquanto  a  reserva  disciplinada  pela  
Constituição da República, em referência ao regramento geral em  
matéria tributária, é atendida pelo Código Tributário Nacional. 4. A 
Administração Fazendária, ao proceder ao cálculo do ITCD,  
não está jungida ao valor dos bens tal como declarado pelo  
contribuinte, podendo realizar avaliação administrativa, cuja 
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desconstituição não se compatibiliza com a via do Mandado de  
Segurança, porquanto exige dilação probatória. 5. A incidência do  
ITCD  não  depende  de  enriquecimento  dos  donatários,  já  que 
tributada  a  operação  de  doação,  e  não  eventual  acréscimo  
patrimonial.”1 (Grifo nosso)
O doutrinador Hugo de Brito Machado, com a maestria que lhe é  
peculiar, muito bem discorre acerca do Lançamento do ITCMD:

“O  lançamento  desse  imposto  é  feito,  em  princípio,  por  
declaração.  O  contribuinte  oferece  ao  fisco  os  elementos  
necessários  ao  respectivo  cálculo.  Às  leis  das  entidades  
tributantes cabe estabelecer  o procedimento  a ser adotado em 
cada  caso.  Essas  leis,  todavia,  não  podem criar  embaraços  à  
atividade de inventário e partilha de bens.” (MACHADO, Hugo de 
Brito.  Curso de direito  tributário.  29ª  ed.  São Paulo:  Malheiros,  
2008).

Portanto, verificando-se que a Lei Estadual nº 5.123/1989 designa  
à  Receita  Estadual  a  incumbência  de  estipular  os  valores  das 
propriedades para a incidência do ITCMD, não pode ser negado o  
direito da Fazenda Estadual realizar  avaliação própria para fins  
fiscais.

Dito  isto,  enxergo  a  relevância  do  fundamento  esposado,  bem 
como a presença do periculum in mora, ante o prejuízo atual e  
futuro  que  trará  a  manutenção  da  decisão  ora  combatida,  
podendo  ocasionar  a  lesão  do  Erário  Público  mediante 
lançamento  do  imposto  com  base  em  avaliações  que  
possivelmente consignaram valores inferiores aos praticados pelo  
mercado. 

Assim,  presentes  os  pressupostos  insculpidos  no  art.  558,  do 
CPC, concluo que o decisum de 1º grau deva ser suspensa.   

Ante  o  exposto,  DEFIRO  o  pedido  de  efeito  suspensivo 
formulado  nesta  irresignação,  para  sobrestar  a  decisão 
vergastada  que  indeferiu  a  impugnação  apresentada  pela  
Fazenda  Estadual,  até  decisão  final  do  presente  
instrumental.” (fls. 150/152) 

Desse modo, verificando-se que o ITCD é imposto de competência estadual, 

conforme o art. 155, I, da Constituição Federal, é legítimo que o ente federativo institua as 

condições para a avaliação do patrimônio que será objeto do referido tributo. 

1 TJMG; APCV 1748596-26.2009.8.13.0479; Passos;  Sexta Câmara Cível;  Relª  Desª Sandra Fonseca;  
Julg. 22/02/2011; DJEMG 15/04/2011.
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Nesse sentido,  infere-se que a Lei  Estadual  nº 5.123/89 dispõe sobre as 

regras do ITCD no Estado da Paraíba, instituindo o imposto e designando que órgão da 

Fazenda  Estadual  possui  legitimidade  para  o  procedimento  da  avaliação  fiscal,  não 

devendo prosperar a argumentação de que uma nova aferição dos valores venais dos 

bens  realizada  por  órgão  competente  possui  apenas  intuito  protelatório,  mas  sim  de 

chegar a correta cotação, evitando uma possível lesão ao erário público.

Corroborando  o  entendimento  acima  esposado,  colaciono  decisões  dos 

tribunais pátrios:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ANULATÓRIA.  CONCESSÃO  DA 
GRATUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE DA SENTENÇA.  
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  FUNDAMENTAÇÃO 
INSUFICIENTE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ITCD.  DOAÇÃO  DE 
COTAS  SOCIAIS.  INCIDÊNCIA  DO  TRIBUTO.  BASE  DE 
CÁLCULO.  RECURSO  CONHECIDO  E  NÃO  PROVIDO.  1.  O  
recorrente que recolhe as custas iniciais, pratica ato incompatível  
com requerimento de concessão da assistência judiciária. 2. Não  
há  falar-se  em  cerceamento  de  defesa  quando  as  provas  
requeridas pela parte são desnecessárias à solução do litígio. 3.  
Inexiste nulidade da sentença, por motivação insuficiente, quando 
as questões suscitadas pelas partes são devidamente apreciadas 
pelo  Magistrado.  4.  A  doação  de  cotas  sociais  caracteriza-se  
como fato gerador  do ITCD,  e,  sendo o doador  domiciliado no  
Estado de Minas Gerais, referido ente detém competência para  
cobrança do tributo.  5. A base de cálculo do ITCD é o valor  
venal  do  bem  ou  direito  transmitido,  podendo  a  
Administração Fazendária,  ao discordar  do valor  declarado 
pelo  contribuinte,  realizar  avaliação  com  o  escopo  de 
proceder ao cálculo do imposto devido.2 (Grifei)

“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO RETIDO.  
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO VERIFICADO. ITCD. BASE 
DE CÁLCULO.  VALOR VENAL  DO  IMÓVEL.  AVALIAÇÃO  DA 
ADMINISTRAÇÃO  FAZENDÁRIA.  POSSIBILIDADE.  I.  Cabe  ao  
magistrado, a partir da análise dos autos, verificar a necessidade  
de produção de prova testemunhal, podendo deferir ou indeferir o  
pedido.  II.  A  Lei  Estadual  nº  14.941/2003,  que  regulamenta  o 
ITCD  no  âmbito  do  Estado  de  Minas  Gerais,  possibilita  a  
alteração  do  valor  declarado  pelo  contribuinte  e,  ainda,  define  

2 TJMG;  APCV  1.0105.08.269111-1/001;  Rel.  Des.  Bitencourt  Marcondes;  Julg.  08/11/2012;  DJEMG  
20/11/2012.
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como valor  venal  do  bem o  valor  de  mercado na  data  de  
abertura da sucessão.”3 (Grifo nosso)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRELIMINAR DE DECADÊNCIA  
AFASTADA.  ARROLAMENTO.  IMPOSTO  DE  TRANSMISSÃO 
CAUSA  MORTIS  (ITCD).  BASE  DE  CÁLCULO  OBTIDA  POR 
MEIO  DE  AVALIAÇÃO  ADMINISTRATIVA.  ART.  127  DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO ESTADUAL. NEGADO PROVIMENTO. I -  
Considerando  que  a  matéria  posta  em discussão  no  presente 
agravo,  interposto  tempestivamente,  não  foi  apreciada  em 
nenhum  outro  momento  pelo  Juízo  a  quo,  mas  somente  na  
decisão agravada, afasta-se a tese de decadência ou preclusão  
das questões.  II - O Código Tributário Estadual (Lei Estadual  
nº 1.810/97) fixou regra específica para o caso em discussão,  
ao  estabelecer  que  a  base  de  cálculo  do  imposto  de 
transmissão causa mortis (ITCD), decorrente da transmissão  
de bens do de cujus, por meio de sucessão legítima sob o  
rito do arrolamento, incide sobre o valor dos bens ou direitos,  
obtidos  por  meio  de  avaliação  administrativa, ou  seja,  
avaliação  realizada  pela  própria  Fazenda  Pública  Estadual.”4 

(Grifei)

“AGRAVO.  ART.  557,  §  1º,  DO  CPC.  DIREITO  CIVIL.  
SUCESSÃO.  INVENTÁRIO.  CERTIDÕES  NEGATIVAS.  1.  
Tratando-se  de  matéria  a  cujo  respeito  há  jurisprudência  
dominante,  o  relator  está  autorizado  a  negar  seguimento  a 
recurso.  2.  Há  avaliação  dos  bens  pela  Fazenda  Estadual,  
visando ao pagamento de itcd, suficiente, na forma do art.  
1007 do CPC. Decisão mantida. 3. Havendo inconformidade de 
um  dos  herdeiros  com  o  plano  de  partilha  apresentado,  
imprescindível  decisão  a  respeito,  antes  da  homologação  
daquela. Recurso desprovido.”5 (Grifo nosso)

Por essas razões, provejo o agravo de instrumento, de modo a deferir o 

pedido de avaliação administrativa dos bens pela Fazenda Pública Estadual.

É como voto.

3 TJMG;  APCV  1.0040.07.062453-7/001;  Rel.  Des.  Peixoto  Henriques;  Julg.  02/06/2015;  DJEMG  
09/06/2015.
4 TJMS; AG 2008.005067-6/0000-00; Bonito; Primeira Turma Cível; Rel. Des. Josué de Oliveira; DJEMS  
27/06/2008; Pág. 59.
5 TJRS;  AG 388346-87.2013.8.21.7000;  Gramado;  Sétima  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Liselena  Schifino  
Robles Ribeiro; Julg. 23/10/2013; DJERS 28/10/2013.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Dr. Marcos Coelho Salles (Juiz 
convocado em substituição ao Exmº. Des. Leandro dos Santos) e a Desª. Maria de Fátima 
Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a Dr.  Francisco Sagres Macedo Vieira,  Procurador de 
Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 30 de junho de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
   RELATOR  

J12/R08
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